
PARECER Nº    2043, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0843, DE 2009

De autoria da Deputada Ana Perugini, o Projeto de Lei nº 0843, de 2009, declara de utilidade pública a “Instituição Assistencial e Educacional Shallon Adonai”, com sede no Município de Hortolândia.

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, conforme artigo 31, § 1º e também deliberar conclusivamente, nos termos do artigo 33, inciso II, alínea “a” da XIII Consolidação  do Regimento Interno. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade, conforme artigo 4º de seu estatuto social, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Sumaré – São Paulo:

Art. 2º - “A Instituição tem por finalidade:

I – prestar serviços na área de assistência e desenvolvimento social;

II – desenvolver, no regime de atendimento sócio educativo em meio aberto, previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, artigo 90, inciso II, iniciativas promocionais, educacionais, culturais e de assistência social com pessoas excluídas de bens e serviços da sociedade, e entre estas, crianças e adolescentes situados preferencialmente na faixa de 0 (zero) a 16 (dezesseis) anos de idade, não se excluindo as demais idades, até os 18 (dezoito) anos, em casos especiais a critério da Diretoria;

III – desenvolver programas nas áreas: Educacional, cultural e artística, esporte, de pesquisa, de preservação do meio ambiente, da laborterapia e capacitação profissional;

IV – estabelecer os meios necessários para viabilizar o atendimento de suas iniciativas e programas, realizando convênios, mobilizando recursos humanos, providenciando recursos materiais e financeiros e executando eventos que permitam levantar os recursos indispensáveis ao desenvolvimento de suas atividades.”

A documentação juntada pelo autor comprova que o Projeto sob análise cumpre as exigências da Lei nº. 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 02 a 43 do processo. 

Quanto ao mérito, constata-se, pelos documentos apresentados, que a entidade objeto do projeto sob análise desempenha trabalho importante junto à comunidade onde se encontra instalada, merecendo, portanto, ter sua condição de utilidade pública reconhecida por lei. 

Face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0843, de 2009.

a) Vanderlei Siraque - Relator
Aprovado, conclusivamente, a proposição, conforme parecer  favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 28/10/2009 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini
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